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PROCESSO CEE Nº : 542/08 – AP. P. DRHU nº 798/08

INTERESSADO         : Centro de Estudos Supletivos - CESU

ASSUNTO
Consulta sobre certificação dos participantes aprovados no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos ENCCEJA, no exercício de 2008. 
RELATORA



: Consª. Leila Rentroia Iannone

PARECER CEE Nº    : 650/2008                CEB                Aprovado em 03-12-2008

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

A Secretaria de Estado da Educação consulta este Conselho “sobre autorização para proceder à certificação dos participantes aprovados no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - Encceja/2008, no nível de conclusão do Ensino Fundamental e Médio” (fls. 02).

Constam dos autos:

- Portaria INEP nº 100/08 (fls. 16);  

.- modelo do Termo de Compromisso de Cooperação Técnica (fls. 36);

- modelo do Termo de Compromisso para aplicação do Encceja/2008, em Unidades Prisionais e/ou Unidades Hospitalares (fls. 40);

- Pareceres do Gabinete/SE e da CEI (fls. 44 a 47).

Informa a consulente que o CESU, órgão da estrutura da Secretaria de Estado de Educação, está encarregado, desde 1981, pelo Decreto nº 17.329, de realizar Exames Supletivos no Estado de São Paulo. Tem realizado isso anualmente de acordo com as normas em vigor, atualmente regidas pela Lei Federal nº 9394/96, artigos 37 e 38.

Neste Ano, a Secretaria de Estado da Educação formalizou Termo de Compromisso de Cooperação Técnica com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, para a realização do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos – Encceja/2008, no Estado de São Paulo, na forma estabelecida pela Portaria MEC nº 783, de 25 de junho de 2008 e Portaria INEP nº 100, de 4 de julho de 2008 (fls. 03).

“O principal objetivo do Encceja é avaliar as habilidades e competências básicas de jovens e adultos que não tiveram oportunidade de acesso à escolaridade regular na idade apropriada”. Dessa forma, o participante se submete a uma prova e, alcançando a média mínima exigida, obtém a certificação de conclusão daquela etapa educacional.

O exame também se propõe a oferecer às Secretarias de Educação uma avaliação que lhes permita aferir os conhecimentos e habilidades dos participantes no nível de conclusão do ensino fundamental e do ensino médio. 

Espera-se, ainda, por meio do Encceja, construir um indicador qualitativo que possa ser incorporado à avaliação de políticas públicas da Educação de Jovens e Adultos (fls. 03). 

Justificativa de adesão ao Encceja (fls. 04).

 “A Proposta Curricular do Estado de São Paulo para a modalidade da Educação de Jovens e Adultos – EJA, que integra a Nova Agenda para a Educação Pública para 2010, é a Matriz de Competências e Habilidades que estrutura o Encceja, elaborada para servir de referência à avaliação nacional para jovens e adultos, a ser implantada na oferta de cursos (presencial ou a distância) e exames supletivos. 

‘A adoção da Matriz Curricular do Encceja para a oferta de exames pressupõe a utilização, pelos candidatos, dos Livros de Estudo, elaborados pelo MEC e estruturados para que tenham um referencial comum (referência bibliográfica e conteúdo programático) para que possam se preparar para os exames, sem custos e com garantia de qualidade, do ponto de vista pedagógico e educacional. 

‘Os efeitos, na modalidade EJA, das alterações propostas pelo Ministério da Educação, traz novas recomendações relativas à inclusão do estudo da história e cultura afro-brasileira e das disciplinas de Sociologia e Filosofia, modificações essas que, a partir de 2009, se obrigatórias, deverão ser oferecidas como componentes curriculares das áreas de Ciências Humanas e suas Tecnologias, pressupondo a necessidade de alteração da Resolução SE nº 116, de 22 de outubro de 2001 e demais legislações e matérias pertinentes”.

Identificação da meta/ação no Plano Estadual de Educação (publicado no DOE de 21-8-2007).   

“O Governo do Estado de São Paulo e a Secretaria de Estado da Educação lançaram em agosto/2007, um amplo plano para a educação paulista, com 10 ações para atingir 10 metas até 2010.

(...)

Dentre as metas anunciadas está previsto o atendimento de toda a demanda de jovens e adultos por Ensino Médio com a inclusão, em toda a rede, do aprendizado profissionalizante, com vistas à elevação em 10% nas avaliações externas nacionais e estaduais, como SARESP, SAEB e Prova Brasil.

“Para atingir com eficácia os objetivos do plano para a educação, o Governo Paulista entende ser necessário melhorar não apenas a qualidade dos cursos, mas, inclusive, a dos exames de certificação, oferecidos na modalidade da EJA”.

Para isto, a SE tem buscado meios para alcançar os objetivos da 6ª meta, com a adesão à matriz de competências do Encceja:

“6ª Meta/Ação – Atendimento de 100% da demanda de jovens e adultos de Ensino Médio com currículo profissionalizante diversificado/Educação de Jovens e Adultos (Ensino Fundamental e Ensino Médio). 

‘Exames centralizados com base na orientação curricular do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja)” (fls. 05). 

O Encceja se estrutura em termos de uma matriz de competências e de habilidades - competências relativas às áreas do conhecimento e competências do sujeito. Da interação entre essas competências resultam as habilidades que serão avaliadas por meio de questões objetivas (múltipla escolha) e pela produção de um texto (redação).

Com a finalidade de ajudar o candidato a preparar-se para as provas, o MEC desenvolveu Livros de Estudo, atualmente acessíveis no site da SE na internet, que constituem um referencial tanto para os alunos como para os professores (fls. 07).

Cronograma e estrutura das provas do Encceja  

Período de inscrição: de 06 a 14 de novembro de 2008.

Realização das provas: 13 e 14 de dezembro de 2008-11-12. 

Publicação do Edital/CESU para a realização do exame: até 06-09-08.

Emissão dos certificados de conclusão e atestado de eliminação de disciplinas/áreas, pelo CESU: 2ª quinzena de fevereiro de 2009.

Estrutura das Provas
O Encceja foi estruturado em quatro provas para o nível de Ensino Fundamental e para o nível de Ensino Médio:

Ensino Fundamental:

Prova I – Língua Portuguesa, Língua Estrangeira 

Moderna, Artes, Educação Física e Redação;

Prova II – Matemática;

Prova III – História e Geografia;

Prova IV – Ciências Naturais.

Ensino Médio (áreas de conhecimento):

Prova I – Linguagens, Códigos e suas Tecnologias e Redação (Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna), Artes e Educação Física);

Prova II – Matemática e suas Tecnologias;

Prova III – Ciências Humanas e suas Tecnologias (História, Geografia, Filosofia e Sociologia);

Prova IV – Ciências da Natureza e suas Tecnologias (Química, Física e Biologia).

Os exames supletivos da SE/SP para fins de certificação, que até o presente vinham se regendo  pela Resolução SE nº 116, de 22-10-2001, estavam organizados da seguinte forma:

Ensino Fundamental

I – Linguagens e Códigos (Língua Portuguesa, Educação Artística e Língua Estrangeira Moderna);

II – Ciências da Natureza e Matemática (Ciências Físicas e Biológicas e Matemática);

III – Ciências Humanas (História e Geografia). 

Ensino Médio:

I – Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Língua Portuguesa e Literatura, Língua Estrangeira Moderna e Educação Artística);

II – Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias (Matemática, Química, Física e Biologia);

III – Ciências Humanas e suas Tecnologias (História e Geografia).

A adesão ao Encceja, objeto do Termo de Compromisso entre o INEP e a SE, dispõe que, dentre outras atribuições, compete a Secretaria de Estado da Educação e/ou Instituições:

“d) Responsabilizar-se pela obtenção da autorização do Conselho Estadual e Municipal de Educação ou outras ações necessárias, para proceder à certificação dos participantes aprovados. 

‘g) Emitir os certificados de conclusão aos participantes aprovados no Encceja/2008 e declaração de eliminação de componentes curriculares, quando solicitado pelo participante, de acordo com a legislação vigente.

A competência para expedir atestados, certificados, diplomas e documentos afins, referentes aos exames supletivos, é do Centro de Exames Supletivos – CESU, órgão que compõe a estrutura básica do Departamento de Recursos Humanos – DRHU da Secretaria de Estado da Educação. A organização dos exames supletivos do CESU foi regulamentada pelas Deliberações CEE nºs 04/77, que fixa normas para os exames supletivos no Estado de São Paulo (alterada pelas Deliberações CEE nºs 23/77, 01/80, 23/83 e 17/88) que em seu Artigo 1º atribuiu à Secretaria de Estado da Educação a competência para realizar os exames supletivos. 

A adequação dos Exames Supletivos do CESU à Lei Federal nº 9394/96 e às Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e Médio, dela decorrentes, foi estabelecida na Resolução SE nº 116, de 22 de outubro de 2001. 

Nos autos, a Direção do CESU consulta este Conselho sobre o credenciamento do Centro de Exames Supletivos – CESU para expedição dos certificados/atestados aos participantes aprovados no Encceja/2008, competência esta legal necessária, na forma e de acordo com as condições expressas na cláusula segunda do Termo de Adesão INEP/SE. 

A Deliberação CEE nº 04/77 dispôs no: 

Artigo 2º - “Os exames supletivos de Educação Geral serão unificados no Sistema Estadual de Ensino, sob a administração do órgão competente da Secretaria de Estado da Educação, a quem cabe organizar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar o respectivo processo, bem como baixar instruções para a sua realização, observadas as normas desta Deliberação”.

“Artigo 3º - Os exames supletivos, no Sistema Estadual de Ensino do Estado de São Paulo, serão realizados segundo critérios fixados pela Secretaria de Estado da Educação, de conformidade com a disponibilidade de recursos humanos e materiais”. 

A Deliberação CEE nº 23/83, em seu artigo 24, estabeleceu:

“(...)

‘§ 3º - Os exames supletivos serão regulamentados por normas específicas, baixadas pelo Conselho Estadual de Educação.

‘§ 4º - Aos candidatos que não obtiverem aprovação em todas as disciplinas será conferido atestado referente àquelas em que foram aprovadas.

‘§ 5º - Os diplomas e certificados de aprovação em exames supletivos, de que trata este artigo, serão expedidos pelos órgãos próprios da Secretaria de Estado da Educação”. 

A Secretaria de Estado da Educação detém também a competência para realizar exames finais nos termos da Deliberação CEE nº 14/01, pelo Parecer CEE nº 325/02.

A legislação acima, portanto, confere plenos poderes à Secretaria de Estado da Educação para decidir sobre a organização de exames supletivos no Estado de São Paulo, expedir os respectivos certificados e a ela compete decidir sobre os critérios de aproveitamento de estudos nos respectivos exames.

Uma segunda questão que a Diretora do CESU levanta refere-se ao aproveitamento de estudos, de acordo com o qual o candidato que no presente ano fará o exame do ENCCEJA já pode ter obtido atestado de eliminação de áreas de conhecimento em exames prestados anteriormente, à luz da Resolução SE nº 116 supra. Como acima visto, as provas do Encceja incluem componentes curriculares como Educação Física, Sociologia e Filosofia, respectivamente, na área de Línguas e Artes (Prova I) do Ensino Fundamental, e áreas de Linguagem, Códigos e suas Tecnologias (Prova I) e Ciências Humanas e suas Tecnologias (Prova II) do Ensino Médio. 

Suponha-se que o candidato já eliminou em 2007 a área de Ciências Humanas e suas Tecnologias do Ensino Médio, sem os componentes de Filosofia e Sociologia, à época não incluídos no rol da Resolução SE nº 116. Deveria ele inscrever-se novamente na referida área e realizar nova prova na mesma área para concluir seus exames e obter o Certificado de Conclusão do Ensino Médio?

Observe-se que existe uma outra Resolução SE, a de nº 33/2002, que estendeu a garantia de direito adquirido a candidatos que haviam eliminado disciplinas em período anterior a 2001, quando a aprovação na área de Linguagem, Códigos e suas Tecnologias (hoje, no exame do Encceja, composta de Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Artes e Educação Física) condicionava-se tão somente à Língua Portuguesa e Literatura (Nível de Ensino Médio) e Língua Portuguesa (Ensino Fundamental). Observe-se, ainda, que referidas Resoluções SE ainda estão em vigor.

2. CONCLUSÃO

2.1 A Secretaria de Estado da Educação, nos termos da legislação vigente deste Conselho Estadual de Educação, tem competência para decidir sobre a organização de Exames Supletivos no Estado de São Paulo, expedir os respectivos certificados e decidir sobre os critérios de aproveitamento de estudos nos respectivos exames.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 25 de novembro de 2008.

     a) Consª Leila Rentroia Iannone

               Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo “ ad hoc”, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de novembro de 2008.

a) Consª. Hubert Alquéres

  Vice-Presidente no exercício da

                Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de dezembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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